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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 009/2024 – POR REGISTRO DE PREÇOS PARA 
MONITORAMENTO E RASTREAMENTO DE  VEÍCULOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 019/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 009/2024 

REGISTRO DE PREÇOS 003/2024 

MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO 
 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E RASTREAMENTO DE 
VEÍCULOS COM TRANSMISSÃO DE DADOS NA TECNOLOGIA GSM/GRPS/GPS, COM INSTALAÇÃO 
E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO E SOFTWARE VIA WEB, 
INTEGRANDO LOGISTICA E GERENCIAMENTO DE FROTA, CONFORME CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 37.504,29 (trinta e sete mil, quinhentos e quatro reais e vinte e nove centavos) 

 
Os editais deverão ser adquiridos no portal https://app2.licitardigital.com.br/pesquisa 
 
Contato:cismesf.juridico@gmail.com 

LOCAL DA SESSÃO:  
PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS LICITAR DIGITAL – https://licitar.digital/   
TELEFONE: (31)3191-0707 
E-MAIL: CONTATO@LICITARDIGITAL.COM.BR 
 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08:00 até 14:30 H 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

Pirapora, 28 de novembro de 2024. 
 
 
 
Equipe de Contratação.

https://app2.licitardigital.com.br/pesquisa
mailto:cplpmi@itapissuma.pe.gov.br
https://licitar.digital/
mailto:CONTATO@LICITARDIGITAL.COM.BR
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 INTRODUÇÃO 

Torna-se público que o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Médio São Francisco – CIMMESF, 

através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº. 001/2024, realizará Dispensa 

Eletrônica, por Registro de Preços com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, 

e demais normas aplicáveis, consoante descrição do objeto e características da prestação/ fornecimento 

abaixo descriminadas. 

 

Data da sessão: 09/11/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:00 as 14:30 

Link: https://app2.licitardigital.com.br/pesquisa 

Critério de Julgamento: menor preço global 

 

 

 

O objeto da presente dispensa por registro de preços é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação de EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MONITORAMENTO E RASTREAMENTO DE VEÍCULOS COM TRANSMISSÃO DE DADOS NA 
TECNOLOGIA GSM/GRPS/GPS, COM INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS EM 
REGIME DE COMODATO E SOFTWARE VIA WEB, INTEGRANDO LOGISTICA E GERENCIAMENTO DE 
FROTA, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
1.1 . conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 

1.1. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
ESTIMADO 
MENSAL 

VALOR 
ESTIMADO 

ANUAL 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE 
MONITORAMENTO E RASTREAMENTO 
DE VEICULOS COM TRANSMISSÃO DE 
DADOS NA TECNOLOGIA 
GSM/GPRS/GPS.  

• VISUALIZAÇÃO DE ROTA 

• CONTROLE DE VELOCIDADE 

• CONTROLE DE HORAS PARADAS E 
EM FUNCIONAMENTO 

• QUILOMETRAGEM DIARIA 
PERCORRIDA 

• VISUALIZAÇÃO POR MAPAS 

• CERCA DE LIMITAÇÃO DE AREA DE 
ABRANGENCIA DOS VEICULOS 

• ALERTA DE VIOLAÇÃO 

• EMISSÃO DE RELATORIOS 
COMPLETOS 

• IDENTIFICAÇÃO DO MOTORISTA 

 
SERVIÇO / 

MÊS 

25 R$ 71,97 R$ 1.799,17 R$ 21.590,04 

1. DO OBJETO 

https://app2.licitardigital.com.br/pesquisa
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• CENTRAL DE 
MONITORAMENTO 24 HORAS POR DIA 

• MONITORAMENTO VIA 
CELULAR E COMPUTADOR 

• CHECKLIST DO VEÍCULO 

• ALERTAS DE MANUTENÇÃO 

 

02 

LOCAÇÃO E INSTALAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS PARA 
MONITORAMENTO VIA SATÉLITE POR 
GPS/GSM/GPRS 

VEÍCULOS 25 R$ 310,00 X R$ 7.750,00 

03 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE 

CAMERAS COM RASTREADOR. SERV 25 R$ 326,57 X R$ 8.164,25 

 

 
1.2 O Valor estimado total para a contratação do Consórcio é de R$ 37.504,29 (trinta e sete mil, 
quinhentos e quatro reais e vinte e nove centavos), conforme planilha acima. 

O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto 

 
2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
2.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da dispensa eletrônica deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações 
da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
2.2 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao CIMMESF, ao provedor do sistema ou ao órgão 
promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
2.3 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes à dispensa eletrônica. 
2.4 - A participação na dispensa eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   
2.5 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital.  
2.6 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA, A LICITANTE ASSINALARÁ 
“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES:  
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal/88. 
( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 
proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
( ) Declaro que estou ciente das condições para participação deste processo e concordo com os locais para o 
cumprimento das obrigações objeto desta dispensa, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
( ) Declaro que a proposta apresentada para esta dispensa está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.  
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar 
enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o disposto 

http://www.licitardigital.com.br/
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nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021. 
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 
 
2.7- A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
3. PARTICIPAÇÃO: 
 

3.1 A participação na Dispensa, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data 
e horário limite estabelecido. 
3.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
da dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
3.4 Poderão participar desta Dispensa interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
3.5 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.5.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
3.5.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.5.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.5.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 
3.5.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
 

4.1 POR SE TRATAR DE REGISTRO DE PREÇOS, A DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA SERÁ INFORMADA NO ATO 

DE CONTRATAÇÃO OU DOCUMENTO QUE VIER A SUBSTITUIR. 

 

 

4.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item, incluindo no sistema www.bnc.org.br. 

4.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertados, vinculam a Contratada. 

4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto; 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4 INGRESSO NO PROCEDIMENTO DE COTAÇÃO E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA 

http://www.bnc.org.br/
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4.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

4.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

4.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste aviso. 

5.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

5.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1,00 (um real). 

5.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

5.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

5.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5 DA FASE DE LANCES 
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6.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 

a contratação. 

6.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido 

para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração. 

6.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

6.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

6.4 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1 Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4 Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.7.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.7.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

6.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

6 JULGAMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS 
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substância das propostas; 

6.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

6.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

 
 

7.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado na fase de lances. 

7.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de fornecedores do Município; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta? cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, 

7.3.1 Que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

7.3.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

respectivo Relatório. 

7.3.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.3.1.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

7.3.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7.4 Habilitação jurídica: 

 

7.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

7 DA HABILITAÇÃO 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
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da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.4.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.4.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.4.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.4.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.4.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

7.4.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

7.4.8 CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL emitida pela junta comercial competente, 
com data de GERAÇÃO e EXPEDIÇÃO a menos de 180 (cento e oitenta) dias da data de recebimento da 
documentação. 

 
7.5 Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

g) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

h) A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 
fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 
execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no 
art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
7.6 Qualificação Técnica 
a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 
empresa licitante fornecido produto compatível e pertinente com o objeto deste Edital, (Monitoramento e 
Rastreamento de veiculos) devendo o atestado conter além do nome do atestante, seu CNPJ, endereço 
completo, telefone e afirmação de que a Empresa executou corretamente as atividades pertinentes, 
atendendo a todas as condições contratuais. 
 

 
7.7 Qualificação Econômico-Financeira. 
 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
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licitante, INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e) de 1º e 2° graus; com data de expedição ou revalidação 
dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, prevista no item IX do 
preâmbulo, caso o documento não consigne prazo de validade. 

b) Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante deverá 
apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sob pena 
de Inabilitação. 

7.8 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
7.9 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
7.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
7.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
7.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
7.13 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
7.14 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 
7.15 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante 
nos remanescentes. 
7.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

7.4.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações de atualizações fiscais para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

7.4.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se aconsulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

7.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema,no prazo de 05 (cinco) 

dias, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

7.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

7.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.6 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

7.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
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documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

7.10.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

8.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 

eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) 

dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 

8.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

 

9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8. CONTRATAÇÃO 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.156,  

§7º). 

9.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

 

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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9.11 As peculiaridades do caso concreto; 

9.12 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13 Os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

9.17  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

9.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

9.20 Aviso. 

 

 

10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

10.1.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.2 As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

10.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

10.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

10.12.2 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

10.12.3 ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços 
 
 

Pirapora, 28 de novembro de 2024 
 
 
Claudio Adriano dos Santos Silva 
Agente de Contratação 
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ANEXO I - Termo de Referência Termo de Referência 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E RASTREAMENTO DE VEÍCULOS COM TRANSMISSÃO DE 
DADOS NA TECNOLOGIA GSM/GRPS/GPS, COM INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO E SOFTWARE VIA WEB, INTEGRANDO LOGISTICA E 
GERENCIAMENTO DE FROTA, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA 

 

 
1. DO OBJETO: 

Consiste o Objeto do presente Termo de Referência à contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de rastreamento e monitoramento de veículos via satélite por GPS/GSM/GPRS, 

compreendendo a instalação de módulos rastreadores, TV monitor e computador e a disponibilização de 

software de gerenciamento com acesso via WEB para gestão da frota do Consórcio, incluindo o 

fornecimento de todos os equipamentos necessários e licença de uso de software, durante a vigência do 

contrato, e os respectivos serviços de instalação, manutenção, substituição, configuração, capacitação, 

treinamento, suporte técnico e garantia de funcionamento. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA: 

 
O Sistema Estadual de Transporte em Saúde (SETS) gerenciado pelo Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário do Médio São Francisco (CIMMESF) tem como objetivo realizar o deslocamento dos usuários 

do Sistema Único de Saúde (SUS) as unidades assistências de referências localizadas nos diversos 

municípios do Estado de Minas Gerais de forma eficiente em segura. Este serviço conta atualmente com, 

aproximadamente 25 veículos, sendo veículos do tipo micro-ônibus, vans, e utilitários, para realizar esse 

deslocamento. O controle e o gerenciamento destes veículos são de extrema necessidade visando o 

acompanhamento da prestação do serviço e evitando desvios de atividade, o desperdício de recursos e a 

má utilização do bem, reduzindo gastos com manutenção e otimizando o seu uso.  Além do 

acompanhamento do uso do bem, o rastreamento desta frota garante o acompanhamento da eficiência do 

serviço, onde são fornecidas informações relevantes para o acompanhamento e avaliação desta política, 

bem como mensurar os gastos mensais de cada veículo da frota. 

 
Sendo assim, a contratação de empresa para a prestação de serviços de rastreamento e monitoramento 

veicular via WEB está fundamentada na necessidade de uma melhor gestão, controle e sistematização da 

frota do Consórcio. Além disso, a contratação de tal objeto visa suprir a necessidade de um controle mais 

efetivo das rotas realizadas durante as atividades dos órgãos do Poder Executivo, como  também auxiliar na 

identificação e prevenção de roubos, furtos, acidentes, infrações e multas de trânsitos, bem como outros 

eventos que possam acarretar perdas e/ou danos ao erário. 

 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

A contratação do objeto dessa solicitação será regida pelas determinações contidas na Lei nº 14.133/21, e 

suas alterações posteriores, aplicando-se, subsidiariamente, os princípios gerais de direito. 
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4. DA INDICAÇÃO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

Em cumprimento ao que estabelece a Lei nº 14.133 de 21 de junho de 1993, elaboramos o presente Termo de 

Referência, com base nas indicações dos orçamentos, com o intuito de assegurar a viabilidade e ainda 

configura todas as informações fundamentais para caracterização das condições ideais para contratação pelo 

serviço público descrito no item 1 (Objeto). O processo Licitatório deverá obedecer à modalidade DISPENSA 

ELETRÔNICA pelo sistema de REGISTRO  DE PREÇOS, nas condições estabelecidas neste Termo. 

 
5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Apresentação de comprovação de aptidão para execução dos serviços pertinentes e compatíveis com o objeto 

da licitação, mediante apresentação de Atestados de Capacidade Técnica emitidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente 

licitação (gerenciamento e monitoramento de frota), compreendendo os requisitos abaixo relacionados: 

 
Os Atestados deverão conter: 

• Nomes empresariais e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, 

telefone); 

• Local e data de emissão; 

• Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das  informações. 

 
6. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

• Os equipamentos deverão ser entregues no almoxarifado da CONTRATANTE para validação das 

especificações ora contratada. 

• Os equipamentos deverão ser instalados nos veículos do Sistema Estadual de Transporte em Saúde 

(SETS), ou indicados por esta instituição, na sede da CONTRATADA sendo os custos de deslocamentos, dentre 

outros, de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

• Em caso de problemas com o equipamento, a CONTRATADA deverá retirá-lo, após notificação, na 

sede da CONTRATANTE no município de Pirapora/MG; 

• Após o reparo/substituição do equipamento a CONTRATADA deverá instala-lo novamente no veículo 

do consórcio conforme solicitação da CONTRATANTE 

 

6.1. Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a empresa a ser contratada 

deverá disponibilizar via web (internet) um software de Monitoramento que atenda a todos os requisitos 

técnicos descritos abaixo e aos demais requisitos deste Termo de Referência: 

a. Visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa; 

b. Cadastramento por grupos de veículos; 

c. Servidor de mapas com comprovação através de contrato com provedor deste tipo de serviço; 

d. Mapa digital de todo o território nacional, principalmente do Estado de Minas Gerais, com 

arruamento, sentido de trânsito, rodovias e a informação de tráfego de veículos, on line; 

e. Posição (localização em mapa digital) em tempo real dos veículos; 

f. Situação da ignição dos veículos (ligada / desligada); 

g. Alarme de acionamento de botão de pânico; 

h. Informação em tempo real da violação de pontos ou rota estabelecida para análise de atraso 

/ adiantamento / descumprimento; Deve ser permitida a construção de áreas geograficamente delimitadas 

no mapa digital (conhecidas como geocercas ou alvos) para alarmes de entrada e saída; 

i. Definição de perfis de usuários para controle de acesso ao sistema; 
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j. Registros de ocorrências do condutor; 

k. Deve ser permitida a criação de pontos de referência personalizados no mapa digital; 

l. O mapa deve apresentar setas de direcionamento do sentido para onde o veículo está se 

deslocando; 

m. O sistema deve listar quais são os veículos próximos a um endereço determinado; 

n. Janela de status do veículo, contendo: 

I. Código do veículo; 

II. Nome do motorista que está conduzindo o veículo no momento; 

- Status em tempo real da ignição desligada/ligada; 

III. Status da localização: 

- Sem posição; 

- Posição atualizada a cada 3 minutos com log de posicionamento a cada 1 minuto; 

(O sistema deverá proporcionar mecanismo de identificação obrigatória do motorista 
através de cartão de identificação ou via aplicativo sempre que houver a utilização do 
mesmo) 

 

6.2. Além da disponibilização para consulta via web, o sistema deverá enviar semanalmente, via e- 

mail, os relatórios abaixo relacionados: 

 
a. Distância percorrida por motorista; 

b. Horários de utilização do veículo dentro e fora do expediente por motorista; 

c. Ociosidade do veículo por motorista; 

d. Distância percorrida por faixa de horário por veículo; 

e. Utilização dentro e fora do expediente por veículo; 

f. Ociosidade do veículo; 

g. Distância percorrida por motorista comparado com Horários de utilização do veículo dentro e 

fora do expediente por motorista; 

h. Horários de utilização do veículo dentro e fora do expediente por motorista comparado com 

ociosidade do veículo por motorista; 

i. Ociosidade do veículo comparado com status de ignição; 

 

6.3 A Central de Monitoramento e Data Center profissional deverá atender os seguintes 

requisitos: 

 

a. A empresa contratada deverá ter Central de Operações 24h própria para o atendimento e 

suporte ao Consórcio, quando necessário. 

b. Todo o serviço de monitoramento deverá ser disponibilizado através de mapas digitais e o acesso 

ao sistema deverá ser protegido por senhas com níveis de serviços. 

c. O acesso à base de dados, relatório, telas de operação e mapas do sistema deverá ser 

disponibilizado a mais de um posto de monitoramento ao mesmo tempo, sendo possível que um determinado 

veículo possa ser monitorado concomitantemente por mais de um operador. 

d. O Sistema de monitoramento deverá possuir uma auto-verificação para detecção do 

funcionamento dos equipamentos de rastreamento, que deverá estar disponibilizado através da Central de 

Operações 24h da contratada. 

e. O monitoramento será realizado 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana. 

f. Os softwares dos sistemas, bancos de dados e firewall deverão estar instalados em Data Center 

profissional, que tenha redundância de operadoras de telecomunicações para garantia do acesso a internet 

e toda a segurança necessária a esta prestação de serviços. 

 

6.4 O equipamento deverá possuir garantia da empresa a ser contratada contra falhas de 
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funcionamento ou instalação, durante todo período contratual. 

 

a. A empresa contratada deverá reparar ou substituir o equipamento ou parte porventura defeituosa 

dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do acionamento por escrito feito pela 

contratante. 

b. Para os reparos ou substituições referidos no parágrafo anterior, a empresa contratada deverá 

disponibilizar equipe própria de técnicos, bem como área apropriada para a execução dos serviços. 

c. Os custos de manutenção deverão ser arcados pela empresa a ser contratada. 
 
7. DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS: 

7.1. O equipamento deve ser composto de microprocessador/microcontrolador, antena GPS, modem 

celular digital, memória, entradas e saídas digitais. 

 

7.2. Deve ser utilizado para localização, controle e comunicação com os veículos, modem celular  

digital GPRS, com redundância CSD para situações de falha de GPRS. 

 
 

7.3. Os equipamentos de rastreamento a serem utilizados na prestação dos serviços, deverão  estar 

com a certificação da ANATEL válida. 

 
 

7.4. O equipamento deverá apresentar as seguintes características mínimas: 
 

a. Tecnologia de Comunicação GSM/GPRS 

b. Tecnologia de Localização GPS 

c. Antena GSM Interna 

d. Antena GPS Externa 

e. Tensão de Alimentação 9V a 32V 

f. Temperatura de Operação -40ºC até +85ºC 

g. Mínimo de três Entradas Digitais (sensor de ignição, sensor de porta e botão de pânico); 

h. Mínimo de duas Saídas Digitais (atuador de bloqueio e atuador de sirene); 

i. O protocolo de comunicação GPRS deve ser TCP; 

j. Transmissão GPRS com garantia de segurança dos dados; 

k. GPRS classe 8 ou superior; 

l. Além da conexão GSM / GPRS, quando necessário, o equipamento também deverá realizar 

conexão discada GSM/CSD; 

m. Botão de “pânico” que será acionado em caso de emergência; 

n. Interface Serial para comunicação com terminal de dados; 

o. Sensor de velocidade e odômetro; 

p. Armazenamento em memória local mínima de 2.000 posições ou superior, possibilitando a 

reconstituição dos trajetos percorridos, inclusive nos locais  onde houver perda do sinal do celular; 

q. Comunicação, com o equipamento, exclusiva através dos números telefônicos cadastrados pelo 

CIMMESF. 

 

 
8. DA INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO: 

8.1. O equipamento, a antena GPS e cabos elétricos e de sinais devem ser instalados no interior do 

veículo, protegidos do sol e da água. 

8.2. O local da instalação deverá dificultar ao máximo o acesso de pessoa não autorizada. 

8.3. A alimentação do equipamento deverá ser derivada de qualquer ponto no sistema de eletricidade do 
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veículo posterior à caixa de fusíveis e não será permitida a instalação de baterias reserva. 

8.4. Os serviços relacionados à garantia poderão ser solicitados toda vez que qualquer um 
dos equipamentos, materiais e mão-de-obra pertencentes ao serviço, objeto deste termo de 
referência, sofra alguma pane ou problema que possa comprometer o seu perfeito 
funcionamento. 
8.5. Todas as despesas relativas à instalação, manutenção, transporte etc. e posterior reinstalação 
dos equipamentos, peças e materiais correrão por conta da CONTRATADA 
 
9. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DO GPS: 

9.1. As especificações técnicas mínimas do GPS devem contemplar: 

a. Freqüência: 1575 Mhz; 

b. Canais: 20 simultâneos; 

c. Sensibilidade: -159dBm 

d. Precisão: 5 a 25 metros; 

e. Cold start: < 35 segundos; 

f. Warm start < 32 segundos; 

g. Hot start: < 1 segundo; 

h. Temperatura de operação: -40 a +85 graus centígrados; 

 
9.2 As características técnicas do receptor GPS (módulo GPS) devem ser comprovadas com a apresentação 

da documentação técnica disponibilizada pelo fabricante. 

9.3 As Câmeras embarcadas para videotelemetria deverão ser posicionadas de modo que captem a 

imagem do interior do veículo (Motorista e corredor), bem como imagem da via.  

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1. Executar diretamente o objeto da contratação, através de seus próprios meios e de profissionais 

que deverão possuir qualificação adequada ao tipo de serviço que estiver sendo realizado, conforme o 

estabelecido neste Termo de Referência, sempre que possível. 

10.2. Entregar os serviços dentro dos prazos estabelecidos. 

10.3. Responder por danos causados diretamente ao Consórcio ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo ou ainda de terceiros a serviço da CONTRATADA, quando da execução dos seus serviços, não 

excluindo  ou reduzindo dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por este Consórcio. 

10.4. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados. 

10.5. Dispor da quantidade de funcionários e de parceiros comerciais necessários à entrega dos serviços 

e produtos solicitados dentro dos prazos retro estabelecidos. 

10.6. Prestar informações e esclarecimentos porventura solicitados pelo consórcio em até 24h (vinte e 

quatro horas), por meio de um funcionário designado para acompanhar o contrato. 

10.7. Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do serviço contratado. 

10.8. Apresentar, sempre que solicitado, o detalhamento dos serviços prestados; 

10.9. Comunicar, imediatamente por escrito, ao consórcio qualquer fato extraordinário ou anormal que 

ocorrer na execução do objeto contratado, independentemente de solicitação por parte da CONTRATANTE 

para adoção das medidas cabíveis; 

10.10. Manter, durante toda a execução do contrato a ser celebrado, a compatibilidade com as 

obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo; 

10.11. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e representantes 

indiretos (terceirização do serviço), obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes 

de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao 

cumprimento dos serviços em tela neste Termo de Referência; 
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10.12. Acatar as orientações do SETS/CIMMESF, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

10.13. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o 

seu bom desempenho, realizando os serviços em conformidade com a proposta apresentada e nas 

orientações da CONTRATANTE, observando sempre os critérios de qualidade dos serviços a serem 

prestados. 

10.14. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

10.15. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da celebração 

do contrato. 

10.16. Prestar os serviços com eficiência, competência e diligência, obedecendo ao disposto no contrato. 

10.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas os equipamentos da 

CONTRATADA em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, afetando assim o correto acesso à 

internet. 

10.18. Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo 

pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e 

trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da 

CONTRATADA, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando 

em serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado que a 

inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos não transfere à CONTRATANTE a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. Permitir ao pessoal técnico credenciado e identificado da CONTRATADA, o acesso aos 

equipamentos e às instalações relativas ao objeto do presente Termo de Referência, para efeito de execução 

dos serviços, durante o expediente normal. 

11.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, com 

relação ao objeto deste contrato. 

11.3. Acatar e por em prática as recomendações feitas pela contratada, no que diz respeito a condições 

de uso e funcionamento dos equipamentos e instalações; 

11.4. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço desejado. 

11.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, estipuladas no Termo de Referência 

e no Contrato Administrativo, excetuando-se aquelas expressamente dispostas. 

11.6. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, por intermédio da Chefia do SETS ou por 

funcionário ou Departamento designado para tal função. 

11.7. Efetuar o pagamento mensal à contratada mediante a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada 

pelo gestor do contrato. 

 
12. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA NOS EQUIPAMENTOS: 

Os equipamentos deverão possuir garantia contra falhas de funcionamento ou instalação, durante todo  

período contratual; 

A Contratada deverá reparar ou substituir os equipamentos defeituosos dentro do prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, contado a partir da notificação; 

Para os reparos ou substituições dos equipamentos, a empresa contratada deverá disponibilizar equipe 

própria de técnicos para a execução dos serviços; 

Os custos de manutenção deverão ser arcados pela Contratada; 

No caso de violação ou danificação dos equipamentos causados pela Contratante, o custo de aquisição e 

instalação dos equipamentos poderá ser cobrados pela Contratada 
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13. DO VALOR ESTIMADO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
ESTIMADO 
MENSAL 

VALOR 
ESTIMADO 

ANUAL 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE 
MONITORAMENTO E 
RASTREAMENTO DE VEICULOS COM 
TRANSMISSÃO DE DADOS NA 
TECNOLOGIA GSM/GPRS/GPS.  

• VISUZALIZAÇÃO DE ROTA 

• CONTROLE DE VELOCIDADE 

• CONTROLE DE HORAS PARADAS 
E EM FUNCIONAMENTO 

• QUILOMETRAGEM DIARIA 
PERCORRIDA 

• VISUALIZAÇÃO POR MAPAS 

• CERCA DE LIMITAÇÃO DE AREA 
DE ABRANGENCIA DOS VEICULOS 

• ALERTA DE VIOLAÇÃO 

• EMISSÃO DE RELATORIOS 
COMPLETOS 

• IDENTIFICAÇÃO DO MOTORISTA 

• CENTRAL DE 
MONITORAMENTO 24 HORAS POR 
DIA 

• MONITORAMENTO VIA 
CELULAR E COMPUTADOR 

• CHECKLIST DO VEÍCULO 

• ALERTAS DE MANUTENÇÃO 

 
SERVIÇO / 

MÊS 

25 R$ 71,97 R$ 1.799,17 R$ 21.590,04 

02 

LOCAÇÃO E INSTALAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS PARA 
MONITORAMENTO VIA SATÉLITE POR 
GPS/GSM/GPRS 

VEÍCULOS 25 R$ 310,00 X R$ 7.750,00 

03 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE 

CAMERAS COM RASTREADOR. SERV 25 R$ 326,57 X R$ 8.164,25 

 

14. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

Para a habilitação na licitação exigir-se-á dos interessados, nos termos da Lei n. ° 14.133 /21 

exclusivamente, documentação relativa à: 

 

a) Habilitação jurídica; 

b) Qualificação técnica; atestado de Capacidade Tecnica compatível com objeto da licitação. 

c) Qualificação Econômica Financeira; 

d) Regularidade Fiscal, junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, ou outra aceita na forma da 

lei; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei nº 12.440 de 07 de julho de 

2011. 

15. DA EXECUÇÃO E PRAZOS: 

16.1 Dos prazos: 
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O prazo da contratação objeto deste Termo de Referência será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite legal (art. 107, da Lei nº 14.133/21). 

 
16.2 Prazos para Assinatura: 

As convocações de que tratam os itens anteriores deverão ser atendidas no prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério do órgão, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente. 

 
16.3 Penalidades: 

16.3.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

 
16. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

A entrega dos materiais só estará caracterizada mediante solicitação formal dos objetos e assinatura do 

respectivo contrato de fornecimento, devidamente publicado por extrato no Diário Oficial do Município e 

acompanhado da nota de empenho, devidamente assinada. 

 
17. LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇAO DOS MATERIAIS 

Os materiais licitados deverão ser entregues e instalados em horário de expediente (8h as 17h - horário local), 

no prédio do CIMMESF, sito a Rua Montes Claros, 1124 – Santo Antônio – Pirapora/MG – CEP: 39.272-106, 

sem ônus de frete para o consórcio e acompanhados das respectivas notas fiscais. 

 
18. DOS PRAZOS PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS: 

A Contratada deverá efetuar a entrega e instalação dos materiais, impreterivelmente no prazo de 10  (dez) dias 

corridos contados a partir do recebimento do Pedido de Fornecimento acompanhado da Nota de Empenho e do 

Contrato devidamente assinado, onde constaram todas as informações necessárias ao fornecimento dos 

materiais. 

 
Os prazos que virem a termo em dia que não haja expediente no órgão ou que o expediente tenha sido 

reduzido, ficam automaticamente prorrogados para o dia útil seguinte. 

19. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTOS: 

O recebimento dos materiais deverá ser efetuado pelo órgão competente, SETS e somente se efetivará 

após terem sido examinados e julgados em perfeitas condições técnicos, bem como atendimento de todas 

as condições contidas nas propostas da licitante vencedora. 

 
20. DO PAGAMENTO: 

O CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante Ordem Bancária creditada em Conta Corrente indicada 

pela CONTRATADA, até 30 (trinta) dias após o protocolo da Nota Fiscal e/ou Fatura devidamente atestada 

junto à CONTRATANTE, após conferência de quantidade e qualidade do material  recebido. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 
Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Município 

de Itapissuma em favor do FORNECEDOR. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, 

a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 
21. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

• Será designado, formalmente pela CONTRATANTE, um Gestor ou um Fiscal para acompanhar e 

fiscalizar a perfeita entrega do objeto, cuja nomeação deverá seguir ao tempo da assinatura e publicação do 

contrato. 

• A gestão e a fiscalização realizadas pela CONTRATANTE não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade na prestação dos 
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serviços. 

• A omissão, total ou parcial, da fiscalização não exime a CONTRATADA da integral responsabilidade 

pelos encargos e/ou serviços que são de sua competência. 

• A Fiscalização e aceitação do serviço serão do órgão responsável pelos atos de controle e 

administração do contrato decorrente desta licitação, sendo que os produtos serão recebidos depois de 

conferidas as especificações, quantidades e preços pactuados contratualmente e prazo de validade dos 

mesmos. 

 

22.1 À fiscalização compete, entre outras atribuições: 

a. Encaminhar ao Secretário Executivo do consórcio o documento que relacione as ocorrências 

que impliquem em multas a serem aplicadas à CONTRATADA. 

b. Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom cumprimento do contrato. 

c. Acompanhar e atestar o recebimento definitivo da execução, indicando as ocorrências de 

indisponibilidade total ou parcial do objeto contratado. 

d. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais 

 
Todas as ocorrências relativas ao Contrato e à sua execução deverão ser registradas nos autos do processo 

administrativo da contratação e/ou sancionatório, conforme for o caso, pelo Gestor ou pelo Fiscal do Contrato, 

determinando, sempre que necessário e conveniente, as devidas providências que visem ao pronto 

saneamento de quaisquer irregularidades, desvios e/ou deficiências detectadas. 

22. DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS: 

Assegurar a proteção dos dados acessíveis no âmbito das operações do CIMMESF, garantindo que sejam 

sempre tratados em observância aos princípios necessários da Administração Pública (art. 37 Constituição 

Federal), e os princípios previstos no Art. 6º da Lei 13.709 de 2018, de modo a preservar a qualidade dos 

dados e transparência ao titular dos dados sobre o tratamento de seus dados, conforme as melhores práticas 

de governança e segurança recomendadas pela Agência Nacional de Proteção de dados (ANPD). 

A prestação de serviços, bem como todos os produtos a ele vinculados, deverá obedecer às legislações 

vigentes relativas à proteção de dados, em especial as recomendações da Lei 13.709 de 2018, da Agência 

Nacional de Proteção de Dados. 

As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos 

Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no 

atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle. 

 
23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

POR SE TRATAR DE REGISTRO DE PREÇOS, A DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA SERÁ INFORMADA NO ATO DE 

CONTRATAÇÃO OU DOCUMENTO QUE VIER A SUBSTITUIR. 

 
24. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

25.1 Aplicam-se no que couber, as disposições constantes da Lei n° 8.078/90 – Código de Defesa do 

Consumidor; 

25.2 O contrato poderá ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, atendido a conveniência do 

contratante, recebendo o contratado o valor correspondente ao objeto correspondente, bem como de forma 

imediata e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial; 

25.3 O contrato deverá ser publicado, por meio de extrato no Diário Oficial do Município; 

25.4 É vedada a subcontratação, cedência ou transferência da execução do objeto, no todo ou em parte, a 

terceiro, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, sob pena de rescisão; 

25.5 Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução do contrato, serão resolvidas 

entre as partes contratantes por meio de procedimentos administrativos. 
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25. DAS RESPONSABILIDADES PELA ELABORAÇÃO DA MINUTA DESTE TERMO DE REFERÊNCIA: 

 
 
 

 
 

Fabio Muniz da Silva 

Secretário Executivo do CIMMESF 
 
 
Pirapora, 28 de novembro de 2024. 
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ANEXO II 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
 
CONTRATO /2024, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  

 
O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Médio São Francisco - CIMMESF, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ: 01.275.576/0001-24 com endereço: Rua Montes Claros, 1124, Santo Antônio, 

Pirapora/MG, neste ato representado pelo Presidente Sr. Paulo Elias Rodrigues Inscrito no CPF......... e 

RG........ Domiciliado no endereço: 

............................, aqui denominado CONTRATANTE, e a empresa ........................................................ , com 
sede 

na ....... – ..... –   , inscrita no CNPJ nº ......., neste ato representado pelo Senhor .................................... , 
Brasileiro, 

........, Empresário, residente e domiciliado na Rua ...... - ...... - ...... -  , Inscrito no CPF nº
 .................................................................................................................................................................................. 
, 

Carteira de Identidade RG nº ......................... , daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, 
têm 

por si justo e acordado, celebrar o presente Contrato de fornecimento, tendo em vista o Processo Licitatório 

nº 019/2024- modalidade Dispensa Eletrônica nº 009/2024, que se regerá pelos seguintes fundamentos 

legais: Lei Federal nº 14.133/2021, e alterações posteriores e demais legislação pertinente, mediante as 

cláusulas e condições a seguir:. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente Termo de Contrato é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E 
RASTREAMENTO DE VEÍCULOS COM TRANSMISSÃO DE DADOS NA TECNOLOGIA GSM/GRPS/GPS, 
COM INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO E 
SOFTWARE VIA WEB, INTEGRANDO LOGISTICA E GERENCIAMENTO DE FROTA, CONFORME 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Dispensa Eletrônica, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.2. Discriminação do objeto: 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
ESTIMADO 
MENSAL 

VALOR 
ESTIMADO 

ANUAL 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE 
MONITORAMENTO E 
RASTREAMENTO DE VEICULOS COM 
TRANSMISSÃO DE DADOS NA 
TECNOLOGIA GSM/GPRS/GPS.  

• VISUZALIZAÇÃO DE ROTA 

• CONTROLE DE VELOCIDADE 

• CONTROLE DE HORAS PARADAS 
E EM FUNCIONAMENTO 

• QUILOMETRAGEM DIARIA 
PERCORRIDA 

• VISUALIZAÇÃO POR MAPAS 

• CERCA DE LIMITAÇÃO DE AREA 
DE ABRANGENCIA DOS VEICULOS 

 
SERVIÇO / 

MÊS 

25    
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• ALERTA DE VIOLAÇÃO 

• EMISSÃO DE RELATORIOS 
COMPLETOS 

• IDENTIFICAÇÃO DO MOTORISTA 

• CENTRAL DE 
MONITORAMENTO 24 HORAS POR 
DIA 

• MONITORAMENTO VIA 
CELULAR E COMPUTADOR 

• CHECKLIST DO VEÍCULO 

• ALERTAS DE MANUTENÇÃO 

02 

LOCAÇÃO E INSTALAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS PARA 
MONITORAMENTO VIA SATÉLITE POR 
GPS/GSM/GPRS 

VEÍCULOS 25  X  

03 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE 

CAMERAS COM RASTREADOR. SERV 25  X  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de          /_     / e encerramento em ..............., prorrogável na forma da Lei 
14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ...................... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

POR SE TRATAR DE REGISTRO DE PREÇOS, A DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA SERÁ INFORMADA NO ATO DE 
CONTRATAÇÃO OU DOCUMENTO QUE VIER A SUBSTITUIR 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo  a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo  ao Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
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CONTRATANTE, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF: xxxxxxxxxxxx. na forma estabelecida no Termo de 
Referência . 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de  Referência, anexo do Edital. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas na Lei 
14.133/2021, e com as consequências indicadas na mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista na Lei 14.133/2021. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme ocaso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de  
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei 14.133/2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
na Lei 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do Consórcio, no prazo previsto na Lei 14.133/2023. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Pirapora-MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme condições da 
Lei14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

Pirapora, .......... de.................de  2024 

 

 

--------------------------------------------------------- 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 
 

-------------------------------------------------------- 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 
1- 
 
2- 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00/2024 

O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Médio São Francisco, com sede na rua Montes Claros nº 1124, Santo 

Antônio, na cidade de Pirapora, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.275.576/0001-24, neste ato representado(a) pelo(a) 

Presidente, Paulo Elias Rodrigues, considerando o julgamento da dispensa de licitação, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº 009/2024, processo administrativo n.º 019/2024, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133/2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E RASTREAMENTO DE VEÍCULOS COM 

TRANSMISSÃO DE DADOS NA TECNOLOGIA GSM/GRPS/GPS, COM INSTALAÇÃO E 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO E SOFTWARE VIA WEB, 

INTEGRANDO LOGISTICA E GERENCIAMENTO DE FROTA, CONFORME CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
ESTIMADO 
MENSAL 

VALOR 
ESTIMADO 

ANUAL 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE 
MONITORAMENTO E 
RASTREAMENTO DE VEICULOS COM 
TRANSMISSÃO DE DADOS NA 
TECNOLOGIA GSM/GPRS/GPS.  

• VISUZALIZAÇÃO DE ROTA 

• CONTROLE DE VELOCIDADE 

• CONTROLE DE HORAS PARADAS 
E EM FUNCIONAMENTO 

• QUILOMETRAGEM DIARIA 
PERCORRIDA 

• VISUALIZAÇÃO POR MAPAS 

• CERCA DE LIMITAÇÃO DE AREA 
DE ABRANGENCIA DOS VEICULOS 

• ALERTA DE VIOLAÇÃO 

• EMISSÃO DE RELATORIOS 
COMPLETOS 

• IDENTIFICAÇÃO DO MOTORISTA 

• CENTRAL DE 
MONITORAMENTO 24 HORAS POR 
DIA 

• MONITORAMENTO VIA 
CELULAR E COMPUTADOR 

 
SERVIÇO / 

MÊS 

25    
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• CHECKLIST DO VEÍCULO 

• ALERTAS DE MANUTENÇÃO 

02 

LOCAÇÃO E INSTALAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS PARA 
MONITORAMENTO VIA SATÉLITE POR 
GPS/GSM/GPRS 

VEÍCULOS 25  X  

03 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE 

CAMERAS COM RASTREADOR. SERV 25  X  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Executiva e SETS. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente deste processo. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO DE RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Lei nº 14.133/2021. 

5.4. Após a homologação da dispensa de licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, vedada a cotação de 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação. 

5.5. Será incluído na ata, na forma do Anexo II, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.5.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e 
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5.5.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.6. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.7. O registro a que se refere o item 5.5 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.7 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.11. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

5.10.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.9, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

5.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

5.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
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se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

8.1.4. Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
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9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participantes, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 
Pirapora, ___ de _______ de 2024 
 

PRESIDENTE DO CIMMESF 
 
 
 

 
Representante Legal 

 


